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Governo do Estado do Espírito Santo

Procuradoria Geral do Estado

ACÓRDÃO Nº 004/2014
IPAJM – DÉBITO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE SERVIDOR LICENCIADO ENQUANTO EXERCIA MANDATO NA CÂMARA FEDERAL – IMPOSSIBILIDADE DE SE ATRIBUIR RESPONSABILIDADE À SESA – INEXISTÊNCIA DE LEGISLAÇÃO QUE REGULE OS CASOS DE AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO – RESPONSABILIDADE PELO REPASSE É DO RESPONSÁVEL PELO PAGAMENTO DO PESSOAL DO PODER LEGISLATIVO FEDERAL DE ACORDO COM A LEI 9.506/97 – NOTIFICAÇÃO DO SERVIDOR PARA REGULARIZAR A SUA SITUAÇÃO JUNTO AO IPAJM
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 16 de janeiro de 2014, deliberou, por unanimidade, após voto-vista do Conselheiro, Dr. Alexandre Nogueira Alves, aprovar o voto do Conselheiro Relator, Dr. Rafael Induzzi Drews, nos autos do Processo Administrativo nº 56704046, em que se discutia a responsabilidade da Secretária de Estado da Saúde pelo pagamento em favor do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Espírito Santo (IPAJM) de valor referente a débito de contribuição previdenciária patronal de servidor enquanto exercia mandado eletivo na Câmara dos Deputados, concluindo-se pela responsabilidade do responsável pelo pagamento do pessoal do Poder Legislativo Federal, devendo ser notificado o servidor para regularizar sua situação junto ao IPAJM. 
Vitória, 27 de agosto de 2014

RODRIGO MARQUES DE ABREU JÚDICE

Presidente do Conselho/PGE
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